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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONTRATO N": 232/2020

PRESÀO ELETRÔNICO N° 009/2020
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE SANTA RITA E INFANTARIA CCMERCIAL

EIRELI, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONFORME
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

O Município Os Santa Rita, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, através
do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, ente de Direito Público Interno, sediado à Rua
Frederico Oranan. n° 44. Centro, CEP: 58.300-220. Santa Rita, Estado da Paraibo, inscrito no
Cadastro Geral do Contribuinte do Ministério da Fazenda sob o n° 0B.S99.269/OQO1-1O, neste ato
representado pela Ilustríssima SocretAria Municipal do Assistência Social, a Sra. CONCEICÃO
AKÁLIA DA SILVA PEREIRA, inscrita no CPF/MF Sob o n" CPP: 022.560.034-00, doravante sii^losaente
CONTRATANTE, O do outro lado INFANTARIA COMERCIAL EIRELI, CKPJ n" 20.795.ISS/OOOl-TS,Situado na
Rua IRMGARD CARL, n" 125 - SALA, ESCOLA AGRÍCOLA - Blumenau - SC. doravante su^lesaento
CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, e ̂ al se regerá pelas
cláusulas e eondiçêes seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:
l.l Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico n° 009/2020, processada

nos tantos da Lei Federal n" 10.520, de 17 do Julho de 2002 e subsidiariamânta a Lei
Federal n° 8.666, de 21 de Junho da 1993; Lei Complementar n° 123, do 14 de Dezembro de
2006; Docroto Federal n" 3.555, de 08 da Agosto do 2000; Decreto Federal n° 7.892. de 23
de innoirp da 2013; t,ei Complementar 147/2014; Decreto Federal n 8.538 da 06 de outubro
de 201S: Decrete n* 9.488 do 31 de agosto de 2018; Decreto Federal n* 10.024 de 20 de
setembro de 2019, e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das
celeridas normas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CCNTTRATO:
2.1 O presente contrato tem por objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E 1N8UMOS DE INFORMÁTICA,
VISANDO ATENDER A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA, PB.

2.1.0 fornecimento deverá obedecer rigorosamente ás condições expressas neste instrumento,
proposta apresentada. Pregão Eletrônico n° 009/2020 o instruções do Contratante, documentos
esses guo ficam fazendo partos integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

CLMSÜLA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

3.1 O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R8 5.284,35 (CINCO MIL
DUZENTOS E OITENTA E QUATRO E TRINTA E CINCO CENTAVOS).

ITEM E6FCC1FICACA0 UKtO. (RIANT. MARCA PREGO UNITÁRIO PREÇO TOTAL

10

BstsbiliiadDr cio Voltsgen: ontrnds/asida
na voltogom 220 Volts, pstoiicia nlnima do
300 Watts

UNIO. 40 TS9UARA 9001 RS 124,88 R$ 4.995.20

18
Pon DrivB; Pon drivo do 16 OBytos.

UHID. S
HUiTlLASER PDS89 R» 30,77 RS 153,85

19 Pen Orivo: Pau driva da 32 G&ytaa. UNID. 3 KULTILASER 90589 RS 45.10 RS 135,30

lOTAL R5 5.284,35

CLÁUSULA QUARTA - 00 RSA.nJSTAKEHTO:

4.1 Os preços contratados sAo fixos pelo periodo do um ano, exceto para os casos previstos
no Axt. 65, SS 5° o 6°, da Loi 6.666/93.
4.2 Ocorrendo o dasoquilibrio aconômico-financolco do contrato, poderá ser restabelecida a
relação quo as partes pactuornai inicialmente, nos termos do Axt. 65, Inciso II, Alínea d, da
Lei 6.666/93, mediante comprovação documental a requerimento expresso do Contratado.

CLÁUSULA QUINTA - OA DOTAÇÃO:
5.1 AS dosposao correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
ELEMENTOS DE DESPESAS / APLICAÇÃO /PONTE
02.111 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - EMAS

08.122.2605.2072 Manutenção das Atividades do FUndo Municipal de Assiatència social
4490.52.00.001 Equipamontofl o material permanente

08.244.1703.2074 Manutenção o Ingalementação do Programa Bolsa Família - FBF Cad. Onico
449053 - 001 Equipamentos o material permanente
449053 - 311 Equipamentos o material permanente

08.244.1703.2075 Manutenção do Programa de Atonção Integral a Família - PAIF
449052 - 001 Equipamentos o material permanente
449052 - 311 Equipamentos o material permanente

08.244.1707.2076 Manutenção e Implementação das Ações do Acolhimento - Casa de Passagem
449052 - 001 Equipamentos e material permanente
449052 - 311 Equipamentos o material permanente

08.244.1707.2077 Manutenção o Implementação das Ações de Acolhimento tnstitucional-
Residência Inclusiva



4490S2 - 001 Equipamantos e matexial peiaanenta
4490S2 - 311 E^ipamentoa a material poxmanente

esXIA - DO DA8AKBHT0:

pagamento será mediante BIPBHHO, da acordo com as quantidades eCetivamonto entregues,
r a data do secobiaonto definitivo do ebjate, pala Comissão da Recebimento, mediante
isantação de Kota Fiscal, conferida o atestada. O pagamento daverá ser efetuado no prazo

de 30 (trinta) dias após a apraaentacdo da Hota Fiscal.
•o.2 Os pregos serão fixos e irroajustávais noa termos da legislação em vigor, Atrante a
vigfincia deste contrato, salvo os casos previstos no Art. 65, parágrafos 5" a 6* da Lei
8.666/93, do forma a ser mantido o Equilíbrio Eeonômico-Financeiro do Contrato.
6.3 Para efetivação dos pagamentos respectivos, deverão ser apresentados juntamente com as
Faturas e Hotas Fiscais, as Certidões Negativas da débito CND do INSS, CHI" do FGTS e oom a
Fazenda Municipal do domicilio do proponente, devidamente atualizada;
6.4 O não cumprimento do subitem anterior, irplicará na susteçào do pagamento que só sora
processado após a apresentação das referidas certidões, não podando ser considerado atraso

pftgttsonto •

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS B LOCAL DE ENTREGA:
a. O objeto desta licitação devorã ser entregue na totalidade, mediante a expedição de

solicitação de fornecimento polo Setor Cosçetanta, a qual deverá aor atendida no prato
da 05 (cinco) dias a contar da data do recebimento da respectiva solicitação.

As entregas do objeto desta licitação deverão ser realizadas na Secretaria Municipal^
Assistência Social e Secretaria Municipal da saúde do Município de Santa Rita, ra,
localizadas na Rua Frederico Ozanan, n' «4, Centro e Avenida Flávio Ribeiro Couti^o
S/H, Centro, Santa Rita/PB, reapoetivamonte, no município de Santa Rita, PB, de acordo
com a solicitação de fornecimento.
Todaa as desposas do transporte, tributos, frete, carregamento, descarrogaaento, enc^oe
trabalhistas e previdaneiátios e outros custos deoesrentea direta e indiretamente do
femecimante do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada,
g prazo da vigência do presonto contrato será determinado: atá o final do exercício
financeiro de 2020, considerado da data de sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DA CONTRATANTE B DA LICITAHTE VENCEDORA!
8.1 Caberá aos órgãos demandantes desta licitação:

a. Permitir durante a vigência do Contrato, o acesso dos represontantes/propostos e
empregados da CONTHAIADA ao local do entrega doe produtos nas dopondêneias dos órgãos
demandantes desta licitação, doado que dsvidamante identificados e aco^anhados por
reprosentanto do CONTRATANTE;
Promovat o aeoBqianhamento o a fiecalizaçâo quando da entrega doe produtos, 8"»^ o»
aspectos quantitaUvo e qualitativo, anotando em registro próprio aa fal^
detectadas e comunicando á CONTRATADA a ocorrência do qualquer fato que exija medidas
corretivas por parte desta; .
Comunicar à licltante vencedora, qualquer irregularidade no fomeeimanto dos
produtos e interromper iaodiatamanto o fomacimento, se for o caso;
Iludir que tercolroo forneçam os produtos objeto deste Pregão;
Prestai aa informações e os esclarecimentos que venham a ser eelicitadoa pela
CONTRATADA;

Fiscalizar o contrato na forma disposta no artigo 67 da Lei 8.666/93;
Efetuar o pogomanto ã contratada em até 30 (trinta) dias após o atesto da Kota
Fiscal/ Facura de Material e/ou serviços;
Atestar a sxeeuçãe do objeto deste Contrate, por maio do Setor Co^etente;
Pomecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que etendidas as
obrigações contratuais.

b.

o.

d.

b.

e.

d.

e.

f.

9-

h.

i.

/

8.2 Caberá ã licitante vencedora:
a. Responder, em relação aos seus er^regadoa, por todas as despesas
decorrentes da entrega de produto e/ou serviços, tais coco: a) salários;
b) seguros de acidente; c) taxas, izçostos o contribuições; d)
indenizações; s) vales-refeiçào; f) vales-transporto; e g) outras que por
ventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo;

b. Manter, ainda, os seus empregados identificados por exacbã, quando em
trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja
considerado inconveniente á boa ordem e ás normas discipllnares dos órgãos
cSemandantes dssta licitação;

c. Respeitar as normas o procedimentos de controla e acesso ãe
dopondêneias dos órgãos demandantes desta licitação;

d. Responder pelos danos causados dirotamanta a v ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou delo, durante a entrega do produto, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a flaealixação ou o
ecospanhamento pelos órgãos demandantes doata lieltação;

e. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens do
propriedade dos órgãos demandantes desta licitação, quando esses tenham
sido ocasionados por seus esfregados durante a entrega do produto;

f. Entregar os produtos mávjTiin de 10 (dez) dias, contados a partir da data
da assinatura do contrato/empenho. O descu^rimsnto ao prazo citado
sujeitará a ospresa contratada á penalidade da multa.

g. Bncorroga-se da entrega dos itens adquiridos, areando com qualquer
custo advindo do transporte, carga, descarga, bem como qualquer serviço
relativo ao procediissnto de entrega,

h. No ato da entrega do objeto, devorã ser apresentado documento fisoal
válido eerreopondente ao fomecimeate.



1. Comunicar aos órgãos dasandantes desta licitação, por escrito^^alguar
snonulidade da carÂtec urgente e prestar os esclaracisentos
necessário;

j. Justificar, no caso da dascu^rimanto do prazo citado no i
ou paralisação do femeclsanto, por escrito, ob atA 24 hotai^ontadaa/,
da entrega frustrada; N''"

k. Comunicar ao CCfHTRkUMTE, por escrito, sa vorificar condi
possas prejudicar a prestação ou a Isinôncla da fatos quo
interferir na perfeita execução deste contrato, bas coso atraso
paralisação do fomacisanto apresentendo razões justifieadoras, as quais
serão objeto da análise, que podarão ser eu não aceitas pelo Contratante;

1. Bncontrar-se as dia eos as obrigações fiscais, ea conforaidado com o
previsto no procedioanto licltatócio;

B. Hanter-se ea lídaHn coa as obrigações a sarea assuaidas, alóa
de todas as condições da habilitação e qualificação axigldae neste Pregão,
durante toda a execução do contrato;

D. Baitir a nota fiscal, constando na aesaa a informação sobre os recursos
utilizados para custeio dsste contrato;

o. Trazer ao setor de Espenho as Notas Fiscais acoapanhadas das
respectivas certidões de natureza fiscal;

p. Se os produtos entregues fores recusados, a eaptesa sará advertida pan
o cuaprlsanto imediato de suae obrigações, lhe sendo concedido o prazo

de 24 (vinte e quatro) horas, efetivando a troca doe produtos ou
apresentando defesa nua prazo de 24 (vinte a quatro) horas, sob pena de
aplicação da snilta prevista nesta Edital e daaais aadidss quo se flzerea
necsssáriae.

CLÁUSUIA HOHk - DAS OBKIOACãBB E RESFCNiaABILZDADBS
9.1. Contratante:

a. Prestar ae informações e os eselareeisentos que venbaa a ser solicitadas pela
COMTPAXADA;

b. Pagar no prazo contratado, a irportãnoia correspondente no fomeoiunto do objeto;
o. Fiscalizar o contrato na foroa disposta no artigo S7 da Lei 8.666/93.

9.2. Contratada:

a. Cuiqirir todas as obrigações, assumindo como exclusivamante seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa a perfeita execução do objeta;

b. Executar o objeto ea perfeitas condições, no prazo e local especificado neste TR, ea
Bcençanhado da respectiva neta fiscal constando detalhadamente as indicações da marca,
fabricante, tipo, procedência e prazo de garantie;

c. Seapensabilisoz-so polos vícios e danos deaocrontos dos bens, do acordo eoa oe artigos
12,13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n* 8.078, de 1990);

d. Substituir, rspsxer, corrigir, ou reconstituir, ás suae expenaao, no prazo nãrinn de
15 dias, 08 bens que apresentarea alterações, deterioraçõee, is^erfolçõee ou quaisquer
irregularidades discrepantss ás exigãnelas do instrusanto convocatório, ainda que
constatados após o zecebistento e ou pagamento.

0. Atender prontamente a quaisquer exigências da Adsinistraçáo, inerentes ao abjeto da
presente lieitação;

C. Coaunicer á Administração, no prazo da 24 (vinte e quatro) horas que anteceda e data
da execução do objeto, os motivos que iapossibilitea e cu^rlsanto do prazo previsto,
COS a devida coa^revação;

g. Hanter, durante toda a execução do contrate, as compatihilidnrte cos aa obrigações
eaeusidae, todas es condições da habilitação a qualificação exigidas na licitação;

h. Não transferir e terceiros, por qualquer fossa, nea mesmo paxclalssnte, as ojssigações
assuaidas, nos subcontsatar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas
eondlçõos autorizadas no Tarso da Refarãnclas ou ainuta de contrato;

1. Rseponaabllizar-so pelas despesaa dos tributos, encargos trabalhlstao, previdenoiários,
fiscais, eosatcials, taxas, fretes, seguros, deslocaaento do pessoal, prestação de
garantia e quaisquer outras que incldaa ou venham a incidir na oxoeuçáo do contrato;

j. Esitic Nota Fiscal cocxespondents & sede ou filiei da enpresa que apresentou a
doeusentação na fase da habilitação; enquadrando-se, rlgorosasonto, dentro doa
preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes;

k. Executar as obrigações assumidas com observância á solhor técnica vigente.
1. A garantia da funelonasanto e asalstênele técnica ses quaisquer ônus para a Contratante,

onglebando a reparação daa eventuais vícios e falhas dos equipasantos e a subatltuição
de peços e cosponontos originais que so apresentes defeituosos, inoluindo o fomeclmanto
e aubatituição.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO;
10.1 O contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstas no ort. 57 e 65 da
Lei B.666/93, deodo que haja interaaae dos órgãos dosandontas desta liolteção, ooa a
aprasantação das dovidao justificativas adequadas a esto Pregão.
10.2 Ho intorosso órgãos demandantes dosta licitação, o valor inicial atualizado de Contrata
podaré ser aumentado ou suprimido até o lisita de 254 (vinte e oinco por cento), conforme
disposto no Artigo 69, parágrafos 1' e 2*, da Lei n". 8.666/93.

a. a licitente vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, es
acréscimos eu supressões quo se fizerem necessários; e

b. nenhum acróscimo ou supressão podará exceder o liadte eatabelecido nesta condição,
exceto ee supressões resultantes da acordo entre as pastes.

10.3 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conformo disposto
aos artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93.

a. Os esses do rescisão contratual serão fermalsente sotlvades noa autos do processo,
aeeaguredo o contraditório o a ai^la defesa.



10.4 rescisão do contrato poderá ser:
detecminada por ato unilateral e escrito dos órgãos demandantes desta licitação, nos
casos onumaradoB noa incisos Z a m o XVZI do artigo 76 da Lei manoionada,
notiCioando-Bo a licitante vencedora com a antecedência menina da 05 (cinco) dias;
ou

aaigivel, por acordo entre as partas, redusida a terno nesta Pregão, desde que haja
conrániência para os órgãos demandantes desta licitação; ou

c. judicial, nos termos da legislação vigente pertinente a matéria.
10.S A rescisão administrativa ou amigável sorá procedida de autosisação escrita e
fundamentada da autoridade cosçetente.

CLÁV3UIA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES:
Aos fornecedores/contratados que doscumpriram total ou parcialmente os contratos celebrados com
os órgãos demandantes desta licitação, e aos licitantes que cometam atos vleando a frustrar os
objetivos da licitação, sorão aplicadas, penalidades cobiveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e
na Lei 10.520/02, as seguintes eançóes:

Z - Advertência; tl - Multa;

a) 0,3 á (três décimos per cento) por dia, ató o trigéslmo dia da atraso,
sobre o valor de fornecimento

ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronegrama físico de obras
não eu^rido;
b) 10 % (dar por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não
cu^rida, com o conseqüente cancalamonto da nota de espenho ou documento
equivalente.

ZIZ - Suspensão Teiçec&ria de participação em licitação e lapqdimanto da contratar
com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
IV - Declaração do Znldoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida serpre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes e depois do decorrido o prazo da sanção aplicada com base no incise
anterior.

S 1' O valor da ""'T aplicada, noa termos do inciso ZI, será deaeontado do
valor da garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração
eu cobrado judicialmente, sendo corrigida monetarlamente, de conformidade
com a variação do ZPCA, a partir do termo inicial, até e data de afetivo
racolhimanto.

S 2° A pena do multa poderá eer aplicada cumulativamente cem as demais
sanções restritivas de direitos penalidades cabíveis fundamentadas na Lei
6.666/93 e na Lei 10.520/02.
S 3*. A contagem do período da atraso na execução dos ajustes oerã realizada
a partir do primeiro dia útil subseqüente ao do encerramento do prazo
ostabelocido para o cuoprimsnto da obrigação.
S 4* A suspensão tai^oréria iBpodlrá o fornecedor de licitar o contratar com
a Administração Pública peles seguintes prazos:

I- 06 (sais) meses, noa casos da:

a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12
(doze) maaes, sem que o fornecedor/contratado tenha adotado
os madidaa corretivas no prazo determinado pela
Administração;

b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria
fornecida;

II- 12 (doze) meses, noe casos do:

a) retardamento imotivado da execução da obra, de eerviço, do suas
parcelas ou do fornecimento de bens.
III - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos da:

a) entregar como verdadeira, mercadoria falsificada,
adulterada, deteriorada ou danificada;

b) paralisação de oervlço, do obra ou da fornecimento de bens
sem justa fundamentação e prévia comunicação & Administração;
c) praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos de
licitação no âmbito da Administração Pública Municipal, ou
d) sofrer condenação definitiva por praticar, por maio
doloso, fraudo fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

S 5° Será declarado Inidônao. ficando irpedido da licitar a contratar com a
Administração Pública, por te^o indo to minado, o fornecedor quo:

I- não regularizar a Inadlmplãneia contratual nos prazos estipuladoe
nos incisos do parágrafo anterior, ou
II - demonatrar não poesidr idoneidade para contratar cem a
Administração Pública, em virtude da ato lliclto praticado.

S 6* Na modalidade pregão, ao fornecedor que, eenvecade dontro do prazo da
validade do sua proposta, não celebrar o contrato, rteirar da entregar ou
aproaentar docuzuntação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento
da execução do eeu objeto, eosportar-se de modo inldSnoe ou eomotac fraude
fiscal, será aplicada penalidade do impedimento de licitar e contratar com
o Município por prazo não superior a OS (cinco) anos, sendo descredanciedo
do Sistema de Cadastro de Pomecodoros, sem prejuízo das multas previstas
ea edital a no contrate a das coainações legais, aplicadas e dosadas segundo
a natureza e a gravidade da falta cometida.



11.2 A aplicação das sanções administrativas penalidades fundamentadas nn Lei 8.666/93 e na
Lei 10.520/02. são do colIq^Qtôncla do ordenador de despesa desta Socrataria.
11.3 A autoridade que aplicar as sanções o penalidades cabíveis, fíuidamentadas na Lei
8.666/93 o na Lei 10.520/02, detenainorà a publicação do extrato do sua decisão no Semanário
Oficial, o qual deverá conter;

I - nono ou razão social do fornecedor e número do inscrição no Cadastro Na^j
de Pessoas Jurídicas -

CNPJ ou no Cadastro do Pessoas Físicas - CPF;

II - nome e CPF do todos os sócios;
III - sanção aplicada, cota os respectivos prazos do impedimento; IV - ó
entidade o autoridade que aplicou a sanção;
V - número do processo; o VI - data da publicação.

11.4 Além das penalidades citadas, a licitanto vencedora ficará sujeita,
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Registro do Fornecedores - CRF da
Municipal da Santa Rita, PB e, no quo couber, às domais penalidades referidas no
IV da Lei n°. 8.666/93.

11.5 Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo os órgãos demandantes desta
licitação, a seu exclusivo Juizo, convocar os licitontes romanoscentos, na ordem de
classificação, para que manifestem interesse na contratação, em igual prazo, e atendidas
toiias as condições editoXicias para fomecimanto do abjeto licitado ou ontão cancelar o
lote as seguintes hipóteses;

c) .^ós decorridos 05 (cinco) dias da convocação dos órgãos demandantes dosta
licitação sem qua a licitante vencedora tenha roticado e assinado o instrumento
contratual.

d) Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha iniciado
a execução dos serviços ou fornecimento dos bens, objeto desta licitação, no caso de
ter sido solicitada, sem justificativa de atraso ou com justificativa do atraso não
aceita.

11.6 Além das penalidades eiveis olencadas nos subitens anteriores, a Lei n°. 6.666/93
prevê ainda ptuiições na esfera criminal, senão vejamos;

Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato do
procedimento llcitatório; Pena - detenção, de 06 (aoia) masas a 02 (dois)
anos, e multa.

Art. 96 - Fraudar, am prejuízo da Fazenda Pública, licitação instaurada para
aquisição ou venda de bens ou mercadorias, ou contrato dela decorrente:

I- elevando arbitrariamente os preços;
II - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou
deteriorada; III - entregando uma mercadoria por outra;
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fomeclda;
V - tomando, por qualquer modo. injustamente, mais onerosa a proposta OU a
execução do contrato: Pena - detenção, de 02 (três) a 06 (sais) anos, e
multe.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUIOIA - DA FISCALIZAÇÃO S CESTÂO DO COHTRATO
12.IA execução do contrato será objeto de acompanhamento, controlo, fiscalização e

avaliação por representante da Contratante, designamos para Gestor do presente contrato
a Sta. NICOLE DE ARRUDA FALCÃO TEIXEIRA, portadora dO CPF 061.361.044-07, Diretora
Departamento de Compras e Almoxarifado, com lotação fixada na Secretaria Municipal de
Assistência Social do Município da Santa Rita - PB.

12.20 fiscal do Contrato, o Sr. FRANCISCO OE ASSIS FERREIRA da CUNHA, portador do CPF
046.240.704-54, Coordenador Jurídico, com lotação fixada na Secretaria Municipal do
Assistência Social do Município do Santa Rita - PB, formalmente designado, e
coipravadamante habilitado para gerenciar o presente termo, será o responsável pelo
fiel cupiriaento das cláusulas contratuais, inclusive as pertinentes aos encargos
coiplementares.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO;
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegera o Foro da Comarca de Santa
Rita. E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato am 02(duas) vias, o qual
vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Santa Rita - PB, 15 de Setsmbro de 2020
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